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Resumo: O presente texto pretende 
tecer laços entre a literatura e o 
pensamento contemporâneo do comum 
por meio da discussão acerca das noções 
auxiliares de instituição, poder instituinte, 
poder constituinte e potência destituinte. 
Objetiva-se analisar as contribuições do 
pensamento em torno da literatura para 
o campo da teoria política e vice-versa. 
Mediante uma revisão bibliográfica e 
mediante a produção de conexões entre 
distintos teóricos de ambas as áreas, esse 
ensaio abre a possibilidade de uma 
composição entre gesto destituinte e 
práxis instituinte, expressões 
aparentemente incompatíveis e em 
embate entre Giorgio Agamben e Pierre 
Dardot e Christian Laval. O ponto de 
chegada é a observação, na literatura e 
nas artes, de um modo de funcionamento 
do poder que poderíamos chamar de 
´GHVWLWXLomR� LPDJLQiULDµ�� Sara utilizar 
uma expressão de Cornelius Castoriadis. 

Palavras-chave: literatura; comum; 
instituição; destituição. 

 
* Doutorando em Estudos Literários na Universidade Federal Fluminense (UFF). Mestre em Teoria Literária 
e Literatura Comparada pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro e Graduado em História pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro. É bolsista CAPES de Doutorado e integra o grupo de pesquisa 
´3HQVDPHQWR� WHyULFR-FUtWLFR� VREUH� R� FRQWHPSRUkQHRµ�� FRRUGHQDGR� SHODV� SURIHVVRUDV� GRXWRUDV� &pOLD�
Pedrosa e Diana Klinger. E-mail: gabriel_miranda@id.uff.br. 

Abstract: This paper aims to weave 
connections between literature and 
contemporary thought on the common 
through a discussion of the auxiliary 
notions of institution, instituent power, 
constituent power and destituent power. 
The objective is to think the contributions 
of the thought around literature to the 
field of political theory and vice versa. By 
means of a bibliographic review and the 
production of links between different 
theorists of both areas, the essay opens 
up the possibility of a composition 
between destituent gesture and instituent 
praxis, expressions apparently 
incompatible and in clash between 
Giorgio Agamben and Pierre Dardot and 
Christian Laval. The arrival point is the 
observation, in literature and arts, of a 
mode of functioning of power that we 
FRXOG� FDOO� ´LPDJLQDU\� GHVWLWXWLRQµ�� WR�
utilize an expression of Cornelius 
Castoriadis. 
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1. Instituição do comum 

Na última década, tem sido notável a 
circulação de algumas filosofias da 
comunidade dentro do campo disciplinar 
da teoria da literatura. Em geral situadas 
na esteira de uma decomposição dos 
horizontes de expectativa da atuação 
política cujos marcos mais significativos 
no ocidente são a queda da União 
6RYLpWLFD� H� GD� FKDPDGD� ´FRUWLQD� GH�
IHUURµ�� DV� WHRULDV� TXH� UHSHQVDP� D�
comunidade buscando expurgar formas 
excessivamente normativas e cerradas 
de laço social tendem a se situar em torno 
de uma matriz francesa de pensamento. 
Pensadores como Maurice Blanchot, 
Jean-Luc Nancy e Georges Bataille são 
mobilizados como atores para um 
diálogo com a literatura, como se nota na 
presença quase inconteste desses 
filósofos em coletânea intitulada 
Comunidades sem Fim, organizada por 
João Camillo Penna e Ângela Maria Dias 
em 2014.1 

Em uma intervenção mais recente no 
GHEDWH��R�YHUEHWH�́ FRPXQLGDGHµ�GR�OLYUR�
coletivo Indicionário do Contemporâneo 
faz uma tentativa de mapear os diversos 
usos e acepções do problema da 
comunidade e do comum no tempo 
presente com uma mirada que privilegia 
obras de arte contemporânea. Os 
autores estabelecem uma cisão didática 
entre uma tendência de pensamento da 
comunidade localizada na filosofia ³ 
da qual fazem parte os autores 
mencionados acima somados ainda aos 
italianos Roberto Esposito e Giorgio 
Agamben ³ e uma linha mais ligada às 
ciências sociais ³ cujos expoentes seriam 
a dupla Antonio Negri e Michael Hardt.2 

 
1 PENNA; DIAS, Comunidades sem fim. 
2 ANDRADE; PEDROSA et. al., Indicionário do contemporâneo, p. 65. 
3 ANDRADE; PEDROSA et. al., Indicionário do contemporâneo, p. 67. 
4 DARDOT; LAVAL, Comum, p. 616. 
5 Economista ganhadora do prêmio Nobel cuja tese é a defesa de uma efetividade da administração 
comum de certos bens, como a água. DARDOT; LAVAL, Comum, p. 167. 

Entre as duas tendências haveria uma 
distinção fundamental:  na linha de 
Nancy e afins, D�LQVLVWrQFLD�QR�´OXJDU�GR�
¶QmR·µ3 acaba levando a uma 
despotencialização política do conceito 
de comunidade, na medida em que se 
afasta das lutas realmente existentes 
para realizar uma operação de crítica 
da forma hegemônica da comunidade; 
enquanto a linha da ciência política se 
caracterizaria precisamente por um 
pensamento que não renega de forma 
absoluta o vocabulário e as contribuições 
teóricas da linhagem do comum do 
comunismo. 

Partindo dessa divisão que demonstra um 
embate de posições bastante ligado a 
formas diversas de relação com o 
socialismo real e com o legado intelectual 
dos diversos marxismos, pretendo traçar 
aproximações entre a literatura e 
algumas contribuições do pensamento do 
comum pela via da teoria política. Aos já 
mencionados Hardt e Negri ³ cujo 
conceito de multidão é discutido pelos 
autores do verbete, mas não a noção de 
comum aprofundada em Bem-estar 
comum, terceiro livro da série iniciada 
com Império ³ adicionaria ainda os 
franceses Pierre Dardot e Christian Laval, 
dupla de autores que trabalha também 
no campo da filosofia política. Para eles, 
o comum se configura como um princípio 
político necessário para o horizonte de 
transformação social no tempo presente.4 
O percurso do argumento da dupla se dá 
pelo acúmulo de críticas às diversas 
formas de pensamento do comum que o 
antecedem. Contra os comuns da 
governança capitalista de Elinor Ostrom5 
e contra os giros no vazio da filosofia 
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contemporânea de Agamben, Nancy e 
Esposito que, em graus diversos, 
promovem uma negativa da atuação 
política ao situar o comum como 
possibilidade exclusivamente 
ontológica,6 Dardot e Laval formulam um 
pensamento do comum que o liga à 
SUiWLFD�FROHWLYD��D�XP�´DJLU�FRPXPµ� 

Diferentemente de Negri e Hardt, para 
os quais o comum é a consequência já 
existente da produção biopolítica na era 
da subsunção real da sociedade ao 
capital H� GHILQLGR� FRPR� ´>���@�
conhecimentos, informação, imagens, 
afetos e relações sociais que serão 
posteriormente expropriadas pelo 
FDSLWDO� SDUD� JHUDU� YDORU� H[FHGHQWHµ�7 
em Dardot e Laval o comum é uma 
instituição. Para eles, trata-se de 
LPDJLQDU� XP�´DJLU� LQVWLWXLQWHµ� QR�TXDO�R�
comum é tanto a forma pela qual se 
institui como aquilo que se institui.8 A 
noção de ação coletiva do par de 
pensadores coloca em cena uma certa 
abertura do comum como espaço 
indefinido que ocupa um horizonte futuro 
de uma atividade ainda a ser iniciada. 
Se há um paralelo aqui entre o comum e 
a promessa do comunismo de matriz 
marxiana, o que me interessa é 
precisamente a noção de instituição 
colocada em jogo nessa vertente do 
conceito. Para Dardot e Laval, o 
problema fundamental da concepção 
concorrente de Negri e Hardt estaria na 
GHSHQGrQFLD�GH�XP�´SRGHU�FRQVWLWXLQWHµ��

 
6 DARDOT; LAVAL, Comum, p. 261. 
7 HARDT; NEGRI, Bem-estar comum, p. 162. 
8 DARDOT; LAVAL, Comum, p. 297 
9 DARDOT; LAVAL, Comum, p. 207. 
10 Se o conceito de poder constituinte permanece uma categoria funcional no pensamento de Negri, isso 
não significa um abandono da noção de instituição. Ainda que Dardot e Laval não pareçam se atentar 
a isso, o pensamento do comum de Hardt e Negri converge com o desejo de recolocar a instituição para 
DOpP� GH� VXD� FRQFHSomR� VRFLROyJLFD�� ´>���@� DR� SDVVR� TXH�� GH� DFRUGR� FRP� D� FRQFHSomR� VRFLROyJLFD�
convencional, as instituições formam os indivíduos e as identidades, em nossa concepção as 
VLQJXODULGDGHV�IRUPDP�DV�LQVWLWXLo}HV��TXH�DVVLP�HVWmR�SHUSHWXDPHQWH�HP�IOX[Rµ��+$5'7��1(*5,��Bem-
estar comum, p. 391). 
11 DARDOT; LAVAL, Comum, pp. 279-280. 
12 DARDOT; LAVAL, Comum, p. 282. 
13 Cf. AGAMBEN, O uso dos corpos; ESPOSITO, Communitas; ESPOSITO, Bios. 

o qual implica uma ação de dar forma a 
algo já existente. Desde essa 
perspectiva, o objetivo da atividade 
política passa a ser, para os franceses, 
´>���@� XPD� FRLQFLGrQFLD finalmente 
encontrada entre a forma política e a 
natureza e o dinamismo da atividade 
SURGXWLYDµ�9 Contra essa concepção, a 
ideia de instituição aqui mobilizada se 
abre para toda uma relação de 
criatividade política, na qual a co-
atividade é capaz de criar um mundo e 
um ordenamento totalmente novo.10 

No movimento de pensar o comum como 
instituição, os autores operam uma 
genealogia do conceito desde o campo 
do direito romano e aproximam-no da 
noção de res nullius in bonis, que se 
referia a bens públicos de uso comum e 
que se distinguia da simples res nullius 
que categorizava os bens naturais, 
aqueles ainda não apropriados.11 A 
partir dessa noção, o comum se distancia 
tanto da propriedade privada quanto 
da propriedade pública, aquela detida 
pelo Estado.12 É também nesse ponto que 
Dardot e Laval mencionam a questão do 
sujeito em relação ao comum ³ tema 
que ocupa posição central em 
pensadores como Giorgio Agamben e 
Roberto Esposito.13 Ainda que de forma 
tímida, Dardot e Laval explicam que não 
há sujeito do comum e tampouco se 
preocupam em opor outra forma de 
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subjetividade ao sujeito proprietário da 
tradição jurídica da modernidade: 

De fato, embora o uso do comum como 
prática coletiva produza seu sujeito, esse 
sujeito não é o sujeito do comum, uma vez que 
ele não preexiste à prática. Portanto, não 
FDEH�RSRU�XP�VXMHLWR�́ FHUWRµ��R�GR�XVR�FROHWLYR�
D� XP� VXMHLWR� ´HUUDGRµ�� R� GR� GRPtQLR� GD�
propriedade. Para compreendermos isso, 
temos de reconsiderar o velho e 
GHVDFUHGLWDGR�FRQFHLWR�GH�´DGPLQLVWUDomRµ�H�
articulá-OR�DR�GH�´XVRµ��GR�TXDO�VH�IDORX�DWp�
DTXL�� REWHUHPRV� HQWmR� R� FRQFHLWR� GH� ´XVR�
DGPLQLVWUDWLYRµ�� RX� ´XVR� DGPLQLVWUDWLYR� GH�
FRPXPµ�� FRP� R� TXH� QmR� ´GHVORFDUtDPRVµ� D�
´VXEMHWLYLGDGH�DEVWUDWD�GD�WLWXODULGDGH�VREUH�
DV� FRLVDVµ�� PDV�� GH� PRGR� PDLV� UDGLFDO�� D�
´VXSHUDUtDPRVµ�14 

 
Apesar de entenderem a categoria de 
uso como oposta à forma de relação da 
propriedade, buscam repensá-la a partir 
da ideia de administração, distante 
também da ideia de governança 
recuperada por Hardt e Negri15. Em 
Dardot e Laval, a administração é 
pensada como prática coletiva de 
´FRSURGXomR� GH� QRUPDV� MXUtGLFDV� QmR�
HVWDWDLVµ�16 É esse funcionamento aberto 
da administração que permitiria pensar 
o comum não como institucionalidade 
engessada, mas sim como uma instituição 
de práticas.17 

O esforço conceitual de Comum está, 
portanto, em estabelecer a possibilidade 
de uma forma de criação de 
normatividade capaz de ser maleável o 
suficiente para evitar o destino 
burocrático e autoritário das 
experiências do socialismo real.18 
Distantes da postura negativa em 
relação à política de Nancy ou 

 
14 DARDOT; LAVAL, Comum, p. 283. 
15 HARDT; NEGRI, Bem-estar comum, p. 407 
16 DARDOT; LAVAL, Comum, p. 286-287. 
17 DARDOT; LAVAL, Comum, p. 289 
18 Caberia destacar aqui que, nesse ponto, Dardot e Laval convergem com os filósofos da ontologia da 
comunidade nas críticas virulentas ao socialismo real. Mais interessante nesse sentido é a posição mais 
matizada de Negri e Hardt, capaz de fazer uma apropriação mais intensa de teóricos marxistas como 
Lênin, Rosa Luxemburgo e Mao Tsé-Tung. Cf. HARDT, NEGRI, Bem-estar comum, p. 104. 
19 MATOS, Estado de exceção, desobediência civil e desinstituição, p. 77. 
20 DARDOT; LAVAL, Comum, p. 462. 
21 DARDOT; LAVAL, Comum, p.433. 

Agamben, trata-se, aqui, de imaginar 
formas ainda não existentes de 
organização política, jurídica e social. O 
papel fundamental de uma certa 
criatividade de fundo dá a ver uma 
perspectiva que se baseia em um gesto 
positivo de instituição do comum que 
converge, por sua vez, com a concepção 
de Andityas Matos da ação política como 
´DSRVWDµ�19 Ainda que os diálogos 
teóricos de Matos se deem em relação à 
concepção negriana de poder 
constituinte e de um deslizamento até um 
FRQFHLWR� DXWRUDO� GH� ´GHVLQVWLWXLomRµ�� R�
ponto de chegada em uma política da 
indeterminação e da abertura o coloca 
em contato com a dimensão instituinte 
desenvolvida pelos autores franceses. 

Como consequência da concepção do 
comum como instituição e dos problemas 
que advém da formação de um 
ordenamento jurídico de outro tipo, 
Dardot e Laval se propõem a repensar a 
própria noção de instituição e formulam 
também, à sua maneira, um deslizamento 
desde a concepção do poder constituinte 
em Negri e Hardt pDUD� XPD� ´SUi[LV�
LQVWLWXLQWHµ�20 No primeiro movimento, 
trata-se de se afastar das concepções 
tradicionais das instituições no campo 
sociológico, como Durkheim ou Marcel 
Mauss, que compreendem as instituções 
como aquilo que já se apresenta 
instituído, ou seja, como formas mais além 
e acima das atividades dos sujeitos no 
campo social21 e entender a categoria 
de instituição para além do seu 
engessamento. Contra essa perspectiva, 
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a instituição é pensada como a 
indistinção entre a prática que a institui e 
a coisa instituída. No diálogo ainda com 
o poder constituinte de Hardt e Negri, o 
par francês dirá que a generalidade do 
termo, aplicável à primavera árabe e ao 
Occupy Wall Street, o torna pouco 
válido e, portanto, caberia retornar à 
oposição entre poder instituinte e poder 
constituinte sem, no entanto, manter a 
distinção entre campos sociológico e 
político atrelada a essas expressões.22 É 
a partir daí que os autores evocam o 
célebre A instituição imaginária da 
sociedade, de Castoriadis e a concepção 
do filósofo greco-IUDQFrV� GR� ´SRGHU�
LQVWLWXLQWHµ� FRPR� EDVH� SDUD� R�
desenvolvimento de uma forma 
alternativa de pensar a atuação política 
e a institucionalidade do comum. 

A centralidade do pensamento de 
Cornelius Castoriadis no argumento que 
nos interessa do comum como instituição 
requer um breve comentário acerca do 
filósofo grego radicado na França. 
Contra o que chama de visão econômico-
funcional da instituição, cujo 
procedimento seria o de explicar as 
instituições puramente por sua função já 
existente na economia de uma dada 
sociedade,23 Castoriadis propõe pensar 
a instituição como uma criação 
imaginária que independe de 
necessidades econômicas ou utilitárias, 
mas como uma composição entre função 
e imaginário.24 Nessa obra, o imaginário 
é pensado como campo distinto tanto do 
simbólico quanto da linguagem e situado 
em uma outra posição na qual a 
alienação das instituições em relação à 
sociedade é explicada como uma 

 
22 DARDOT; LAVAL, Comum, p. 446. 
23 CASTORIADIS, A instituição imaginária da sociedade, p. 140. 
24 CASTORIADIS, A instituição imaginária da sociedade, p. 161. 
25 CASTORIADIS, A instituição imaginária da sociedade, p. 160. 
26 CASTORIADIS, A instituição imaginária da sociedade, P. 137. 
27 MATOS, Estado de exceção, desobediência civil e desinstituição. 

autonomização das primeiras. Esse 
descolamento depende de um não 
reconhecimento do imaginário como 
produto da própria sociedade, em uma 
estrutura que remete à teoria do 
fetichismo da mercadoria em Marx.25 
Portanto, a instituição é pensada como 
produto de um fazer social e histórico e, 
logo, mutável, mas cuja alteração 
depende de uma certa consciência de 
sua produção advinda do imaginário. A 
concepção aberta de instituição lançada 
por Castoriadis se baseia na duplicidade 
do imaginário, origem tanto da 
alienação quanto da possibilidade de 
criação do novo. Essa criatividade 
histórica, defendida por Castoriadis 
como contraponto direto à tese da 
reificação do sujeito operário na teoria 
marxiana, estaria situada na distância 
VHPSUH� H[LVWHQWH� HQWUH� D� ´VRFLHGDGH�
LQVWLWXLQWHµ� H� R� LQVWLWXtGR� H� UHVXOWD� QD�
impossibilidade de uma sociedade 
transparente ou de coincidência total 
entre as instituições e a sociedade.26 O 
que aparece também nesse livro de 
Castoriadis é a ambiguidade de fundo 
de toda instituição ou de toda política. 
De certo modo, apesar de evocado por 
Dardot e Laval, esse reconhecimento da 
duplicidade parece dialogar também 
com certas proposições de Hardt e Negri, 
como a ambiguidade de fundo das 
concepções de multidão e de comum, 
entre projeto emancipatório e produto já 
existente da forma atual do capitalismo 
como reconhecido por Matos.27 

No que diz respeito à distância entre o 
pensamento de Castoriadis e à 
concepção de poder constituinte, o poder 
instituinte aparece como um poder 
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originário. Como explicam os autores 
franceses:  

Se entendemos bem Castoriadis, o verdadeiro 
poder criador não p�QHP�R�́ SRGHU�OHJLVODWLYRµ�
³ compreendido como o poder de fazer as 
leis, que é sempre um poder constituído entre 
outros ³ QHP�R�´SRGHU� FRQVWLWXLQWHµ�³ que 
confere ao poder legislativo e ao poder 
executivo seus respectivos lugares na 
constituição ³, mas o poder de instituir 
significações imaginárias, poder que, sendo 
´SDUWLFLSiYHO�SRU� WRGRVµ�p�REUD� FROHWLYD�GH�
todos.28 

 
Compreende-se, portanto, que as 
implicações do pensamento de 
Castoriadis colocam o ato instituinte em 
uma cena bem mais abrangente do que 
a do limite do Estado e do ordenamento 
jurídico que o acompanha. Trata-se de 
uma concepção de instituição que abarca 
outras instâncias partilhadas da 
experiência humana: a língua, a família 
e os usos, por exemplo.29 A partir dessa 
concepção ampliada de instituição, 
pode-se traçar laços com a literatura, 
essa forma particular e, ao mesmo 
WHPSR��´LQHVSHFtILFDµ�GH�XVR�GD�OtQJXD�30 

Contudo, a fórmula de Castoriadis possui 
lacunas nas relações entre indivíduos e a 
produção de significações sociais 
incrustadas no imaginário. Na 
perspectiva de Dardot e Laval, a 
dimensão inconsciente da produção de 
imaginário se apresenta como um 
impasse à necessidade de pensar formas 
políticas e, portanto, conscientes, de 
instituir o social e instaurar novas 
significações. As dificuldades advindas 
daí levam os autores a, pela primeira 
vez, rebaixar o próprio projeto de 
LQVWLWXLomR�GR�FRPXP��´$�TXHVWmR�HQWmR�p�
saber como uma práxis coletiva 
FRQVFLHQWH� SRGHULD�� VH� QmR� ´ID]HU� VHUµ�

 
28 DARDOT; LAVAL, Comum, p. 451. 
29 CASTORIADIS apud DARDOT; LAVAL, p. 450. 
30 Ver GARRAMUÑO, Frutos estranhos. 
31 DARDOT; LAVAL, Comum, p. 454, grifo nosso. 
32 MATOS, Estado de exceção, desobediência civil e desinstituição, p. 60. 
33 DARDOT; LAVAL, Comum, p. 463. 

novos significados sociais, ao menos 
contribuir para o sHX�VXUJLPHQWRµ�31 Aqui, 
o encontro com Castoriadis faz surgir 
uma dimensão que, ao longo do 
argumento de Comum parece restar 
como um assombro: a força negativa da 
destruição das formas previamente 
cristalizadas do imaginário, da política e 
das instituições. Nesse sentido, o projeto 
propositivo de instituição do comum que 
inicialmente se apresentava como prática 
prefigurativa capaz de construir outra 
ordem em paralelo ao ordenamento 
capitalista existente ³ aquilo que Matos 
em diálogo com outros autores chama de 
´HVWDGR� GH� H[FHomR� HFRQ{PLFRµ32 ³ 
passa pela breve percepção de que, em 
conjunto a uma dimensão instituinte, esse 
projeto necessitaria de uma dimensão de 
destituição. A esse tema voltarei mais 
adiante. 

O desenvolvimento de Dardot e Laval os 
leva a cunhDU� D� H[SUHVVmR� ´SUi[LV�
LQVWLWXLQWHµ��XPD�IRUPD�GH�DSURSULDomR�D�
partir do conceito de práxis do 
pensamento de Castoriadis ³ uma 
atividade que visa à autonomia ³ e a 
noção de poder instituinte ligada ao 
imaginário.  Essa práxis é pensada como 
prática criadora condicionada, embora 
não limitada pelos elementos que a 
antecedem.33 Como já visto antes, trata-
se de pensar o sujeito como uma 
produção inseparável de sua ação, do 
mesmo modo, a práxis instituinte é 
sempre uma modificação de si mesma, 
HOD�´>���@�p�DR�Pesmo tempo a atividade 
que estabelece um novo sistema de 
regras e a atividade que tenta reiniciar 
permanentemente esse estabelecimento 
para evitar a paralisação do instituinte 
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QR�LQVWLWXtGRµ�34 O deslizamento proposto 
por eles para fora da disjunção poder 
instituinte/poder constituinte os leva ao 
abandono de um termo essencial. Ao 
focalizar a ação e a dimensão móvel e 
reinventiva da instituição do comum, 
Dardot e Laval parecem descuidar do 
universo do poder. Se anteriormente eles 
haviam reconhecido a necessidade de 
pensar uma ação negativa capaz de 
abrir espaço para a produção do 
comum, o desenrolar da defesa da 
´SUi[LV� LQVWLWXLQWHµ� DFDED� UHWRPDQGR�
aquela ingenuidade positiva que, de 
certo modo, também está presente no 
conceito de comum em Hardt e Negri, no 
qual a ação política se resume a 
encontrar uma forma para esse conteúdo 
que já está no mundo. 

Sintoma dessa preocupação positiva que 
parece presumir o comum como uma 
instituição de tipo paralelo ao 
capitalismo já existente é o encerramento 
da discussão do último capítulo dedicado 
j� ´SUi[LV� LQVWLWXLQWHµ�� XPD� YH]� TXH� RV�
autores exemplificam a instituição do 
comum a partir da ocupação de fábricas 
na Argentina pós-2001.35 Para eles, o 
que a experiência daqueles operários 
que ocuparam o local de trabalho 
demonstra é a dificuldade e a 
falibilidade da práxis instituinte.36 O que 
resta invisível, no entanto, é a ausência 
de uma prática capaz de destituir as 
relações sociais e de poder como 
procedimento capaz de criar um espaço 
de fiabilidade para a instituição do 
comum. Como nota Andityas Matos ao 
cunhar a noção de des-instituição, a ação 

 
34 DARDOT; LAVAL, Comum, p. 471. 
35 O que o encaminhamento final do livro para essa experiência latino-americana dá a ver, por outro 
lado e de forma tímida, é o local central que ocupam as lutas das últimas décadas na América Latina 
em diversos pensamentos do Comum, desde Hardt e Negri e as menções ao levante zapatista em 
Chiapas e a guerra da água na Bolívia até Silvia Federici e as cozinhas comuns surgidas durante a 
ditadura de Pinochet no Chile. Cf. HARDT; NEGRI, Bem-estar comum, pp. 126-133 e CAFFENTZIS; 
FEDERICI, Commons against and beyond capitalism. 
36 DARDOT; LAVAL, Comum, p. 477. 
37 MATOS, Estado de exceção, p. 73. 

GHVWUXWLYD�GR�SRGHU�TXH�´Mi�HVWi�Dtµ�DJH�
como uma forma de limitação da 
indeterminação própria à sua concepção 
de poder constituinte37 que funciona, 
devido à sua abertura e à negativa da 
oposição dual com o poder constituído, 
como categoria afim da práxis instituinte 
pensada por Dardot e Laval. 

Se no pensamento do comum como 
instituição parece faltar a peça da 
negatividade contida nas noções de 
destituição ou desinstituição ³ às quais 
voltarei adiante ³ resta como questão 
se haveria a possibilidade de pensar 
uma composição entre o comum de 
Dardot e Laval e algumas outras 
investidas teóricas que admitem uma 
certa funcionalidade do gesto destrutivo-
destituinte. Ao mesmo tempo, a 
concepção aberta de instituição e de 
comum colocada pela dupla francesa 
instigam o questionamento sobre a 
dimensão da literatura, objeto que me 
interessa nesse texto, como instituição. 
Que tipo de instituição seria a literatura? 
Que tipo de relações poderiam ser 
traçadas entre esse campo e a noção de 
comum? Essas perguntas, colocadas em 
suspenso, regem as páginas seguintes. 

 
2. Institucionalidade da 
literatura 

Em uma entrevista de 1992, o filósofo 
Jacques Derrida aborda a sua relação 
com a literatura. Para ele, em formulação 
que dá nome à entrevista, a literatura 
VHULD� XPD� ´HVWUDQKD� LQVWLWXLomRµ�� $�
estranheza que Derrida enxerga na 
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literatura está no funcionamento mesmo 
dessD� ´LQVWLWXLomRµ� TXH� ´SHUPLWH� GL]HU�
WXGRµ� H� TXH� ´WHQGH� D� H[WUDSRODU�
[déborder@� D� LQVWLWXLomRµ�38 A literatura, 
criação moderna, estaria marcada pela 
possibilidade de abertura a uma 
perpetuação da suspeita que se liga 
precisamente à moderna acepção de 
democracia.39 Essa mesma possibilidade 
de dizer tudo que parece ser a base da 
literatura a coloca em uma posição 
instável: ela seria uma instituição 
maleável, aberta a mudanças ou seria 
caracterizável ainda como uma lei que 
engendra sua própria ruptura. 

Em alguns momentos da entrevista, 
Derrida faz uso de formas aporéticas de 
pensar a literatura, afirmando se tratar 
GH�´XPD�LQVWLWXLomR�VHP�LQVWLWXLomRµ�40 ou 
VHMD�� GH� XPD� ´LQVWLWXLomR�
FRQWUDLQVWLWXFLRQDOµ�41 Essas 
caracterizações apontam para alguns 
sentidos: o primeiro e mais evidente 
talvez se relacione com a posição da 
literatura em relação a outras esferas ou 
campos disciplinares e discursivos. Na 
ótica de Derrida, a literatura ocupa um 
local anômalo no panteão das instituições 
do mundo social, local marcado 
precisamente por sua ambiguidade ou 
sua abertura instável para a 
reestruturação recorrente de si mesma. 
Em outra leitura, que me interessa mais, 
seria possível dizer que a fala de 
Derrida permite pensar a literatura ³ e 
quiçá as artes ³ como lócus privilegiado 
para recolocar o próprio conceito de 
instituição e não como uma instituição 
diferente em nível ontológico. Se 
remetermos a Castoriadis e à leitura de 
Dardot e Laval, diríamos que a literatura 

 
38 DERRIDA, Essa estranha instituição chamada literatura, p. 49. 
39 DERRIDA, Essa estranha instituição chamada literatura, p. 51. 
40 DERRIDA, Essa estranha instituição chamada literatura, p. 61. 
41 DERRIDA, Essa estranha instituição chamada literatura, p. 88. 
42 DARDOT; LAVAL, Comum, p. 456. 
43 DERRIDA, Essa estranha instituição chamada literatura, p. 113. 
44 DERRIDA, Essa estranha instituição chamada literatura, pp. 113-114, grifo nosso. 

em Derrida funciona por meio de uma 
FRQFHSomR� DEHUWD� H� ´SUiWLco-SRLpWLFDµ�
da instituição.42 É esse mesmo caráter 
anfíbio que Derrida dá à literatura e que 
poderia ser pensado como uma 
definição, desde já, de que a instituição 
literária partilha com a noção de comum 
uma forma particular de funcionamento. 

De forma bastante significativa, 
permeiam a entrevista os paralelos e 
interconexões entre literatura e o direito, 
os quais deteriam um certo poder 
revelador de toda linguagem.43 Ao final 
da conversa, Derrida resume seus 
argumentos com a aparição de 
vocábulos do léxico daquele campo: 

[...] mesmo se for preciso analisar 
exaustivamente essas questões histórico-
institucionais, a política e a sociologia da 
literatura, essa não é uma instituição entre 
outras ou como as outras. Percebemos, mais 
de uma vez, no decorrer dessa conversa, o 
traço paradoxal: é uma instituição que 
consiste em transgredir e transformar, 
portanto em produzir sua lei constitucional; ou, 
melhor dizendo, em produzir formas 
GLVFXUVLYDV�� ´REUDVµ� H� ´DFRQWHFLPHQWRVµ�� QRV�
quais a própria possibilidade de uma 
constituição fundamental se encontra, no 
PtQLPR�� ´ILFFLRQDOPHQWHµ� FRQWHVWDGD��
ameaçada, desconstruída, apresentada em 
sua própria precariedade. 
Consequentemente, se a literatura 
compartilha certo poder e certo destino com 
D� ´MXULVGLomRµ�� FRP� D� SURGXomR� MXUtdico-
política dos fundamentos institucionais, da 
constituição dos Estados, da legislação 
fundamental e mesmo das performatividades 
teológico-jurídicas que ocorrem na origem da 
lei, em certo ponto ela pode também excedê-
las, interrogá-ODV��́ ILFFLRQDOL]i-lasµ��FRP�YLVWDV�
a nada, é claro, ou a quase nada, produzindo 
DFRQWHFLPHQWRV� FXMD� ´UHDOLGDGHµ�RX�GXUDomR�
nunca é assegurada, mas que, por isso mesmo, 
GmR�WmR�PDLV�D�´SHQVDUµ��VH�LVVR�DLQGD�TXHU�
dizer algo.44 

 
Aqui, a literatura aparece como 
produção de uma certa política, tal como 
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as leis ou o Estado. No entanto, ela teria 
a capacidade de exceder suas próprias 
regras ou fundamentos, o que, Derrida 
nota, significa também uma 
precariedade daquilo mesmo que ela 
produz mediante essas transgressões. O 
lugar incerto, não plenamente 
´SRGHURVRµ�GD�OLWHUDWXUD�Gi�D�GLPHQVmR�
de uma forma de pensar a arte que não 
cai nem nas simplificações da 
transparência militante, nem em uma 
ficção da autonomia completa45 e 
sobretudo, dão a ver uma forma de 
instituição distinta de qualquer ato de 
´FRQVWLWXLomRµ� 

O que a fala de Derrida deixa entrever 
é ainda a possibilidade de que a teoria 
da literatura ou a teoria da arte possam 
ser pensadas, também, como uma teoria 
do Estado em outros termos. É certo que 
os paralelos com o Estado feitos por 
Derrida não lhe são exclusivos, mas sua 
forma precisa de posicionar o debate 
parece colocar a literatura como forma 
desestabilizadora da lei e não, como cria 
o escritor argentino Ricardo Piglia com 
sua Teoría del complot, como forma 
diametralmente oposta a criar complôs 
contra a estrutura conspiratória do 
Estado.46 Antes, a instituição literária 
aqui pensada parece se prestar a uma 
maleabilidade que a torna permeável 
ao Estado ao mesmo tempo que parece 
capaz de dele escapar. 

As proximidades da proposta 
derridiana, endereçada diretamente ao 
fenômeno particular da literatura, e o 
pensamento da instituição gestado em 
Castoriadis atualizado em conjunção com 
a proposta de comum em Dardot e Laval 
são evidentes. A dimensão maleável, a 
concepção da instituição que não se 
presta a tomá-la como sinônimo do 
instituído e a capacidade criativa e 

 
45 Sobre a questão da autonomia, cf. LUDMER, Aquí América Latina. 
46 PIGLIA, Teoría del complot. 

renovadora reaparecem aqui como 
componentes de uma forma 
fundamentalmente diversa de concebê-
la. No entanto, o ponto de vista 
derridiano retoma sem pudor o ângulo 
de invisibilidade de Dardot e Laval: a 
literatura-instituição funciona por meio 
de uma interrogação do ordenamento 
jurídico e da normatividade e seus 
resultados não são assegurados nem 
permanentes. Assim, a literatura emerge 
como movimento e sua dimensão 
instituída é sempre já desestabilizada, 
fazendo pensar, mais uma vez, em uma 
atuação destituinte que complementa um 
gesto sempre fraco de instituição. 
Contudo, a ambiguidade dotada ao 
campo literário abre espaço também 
para formas soberanas de atuação 
dessa mesma instituição. Como as 
instituições sociais no pensamento de 
Castoriadis, ela não está isenta do risco 
de descolamento da atividade que a 
institui. 

É partindo dessa abertura que o teórico 
Marcos Natali, em ensaio sobre o 
´VDFULItFLR� GD� OLWHUDWXUDµ�� GHVWDFD� QD�
postura de Derrida uma certa 
preocupação com as possibilidades 
conservadoras dessa abertura que 
SHUPLWH� j� OLWHUDWXUD� ´GL]HU� WXGRµ�� 2�
percurso do ensaio, que inclui também 
outras obras derridianas, com especial 
atenção à Circonfissões, escrito 
autobiográfico e elegíaco sobre a morte 
da mãe do filósofo, atenta para os 
PRGRV� GH� ILGHOLGDGH� H� GH� ´GHYHU�
DEVROXWRµ� j� OLWHUDWXUD�� 1DWDOL� LQFRUSRUD�
ainda a filosofia de Santo Agostinho, 
fazendo paralelos entre o amor a Deus e 
o amor à literatura, como se a literatura 
fosse uma forma secularizada e 
permitida de teologia, na qual toda 
escolha que inclui a literatura entre seus 
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resultados deveria pender sempre para 
a literatura, como na cena bíblica de 
Abraão.47 O que o crítico nota em 
Derrida é precisamente um deslocamento 
dos elogios à literatura que permearam 
a sua obra anterior para uma admissão 
da possibilidade de que ela também 
possa ser paralisante. Se em momentos 
anteriores a literatura ganha um caráter 
positivo por seu potencial de 
´GHVFRQVWUXomRµ� ³ para usar um 
vocabulário derridiano ³, em 
Circonfissões e na entrevista já citada, 
ainda segundo Natali, o filósofo colocou 
em questão a própria validade da 
literatura. No texto autobiográfico sobre 
a morte da mãe, a transformação de um 
drama íntimo em literatura aparece como 
problema, solucionado, em parte, pela 
forma da elegia que se destina mais à 
mãe do que a um público indistinto.48 
Nesse caso, o caráter universalizante da 
literatura não é visto como incrementação 
positiva. Ao contrário, ele se torna um 
problema na medida em que desloca um 
discurso endereçado de forma precisa ³ 
o discurso à pessoa falecida ³ para um 
público incognoscível, ou seja, a 
dimensão ritual da escritura pode ser 
capturada pela instituição da literatura. 
Já em Essa estranha instituição chamada 
literatura, a liberdade ou 
irresponsabilidade que fornece à 
literatura o caráter de uma instituição 
contra a instituição seria também uma 
possibilidade de sua cristalização ou 
conteria em si mesma uma veia 
conservadora.49 

 Na leitura de Natali, a mesma 
irresponsabilidade da literatura que 
permite o direito de não responder aos 

 
47 NATALI, O sacrifício da literatura, pp. 113-114. 
48 NATALI, O sacrifício da literatura, p. 108. 
49 DERRIDA, Essa estranha instituição chamada literatura, p. 88. 
50 NATALI, O sacrifício da literatura, p. 118. 
51 NATALI, Uma segunda esméria, p. 124. 
52 NATALI, Uma segunda esméria, p. 140. 

poderes constituídos pode ser 
mobilizada também em relação a 
LQWHUSHODo}HV� DGYLQGDV� ´GH� EDL[Rµ�� GD�
subalternidade50 ³ ou do que 
poderíamos chamar de poder instituinte 
com Castoriadis. Nessa perspectiva, o 
caráter esquivo da instituição literária 
que foi, por muito tempo, objeto de 
defesa e elogio por Derrida é 
rearticulado aqui para ser pensado 
também como condição mesma para uma 
autonomização e alienação da literatura 
como instituição sólida e imutável. 

Em um outro artigo que integra o mesmo 
livro-coletânea, o pesquisador paulista 
aborda a polêmica ocorrida em 2010 
em relação ao caráter racista de 
algumas passagens da obra de Monteiro 
Lobato, autor bastante reconhecido no 
universo da literatura infantil brasileira. 
A polêmica foi iniciada por um parecer 
do Conselho Nacional de Educação que 
recomendava a formação adequada de 
professores para lidar criticamente com 
os elementos racistas ³ reconhecidos 
pelo CNE ³ da obra de Lobato51 e o 
que se seguiu foram séries de respostas 
e defesas da obra de Monteiro Lobato 
feitas por associações de pesquisadores, 
por professores universitários e por 
escritores. Para não me alongar na 
narração da querela, basta dizer que 
Natali vê nessas respostas uma 
mobilização daquele caráter 
contrainstitucional da literatura do qual 
fala Derrida, funcionando como uma 
UHLYLQGLFDomR� GH� ´OLEHUGDGHµ� DEVROXWD�
que recai, no entanto, em uma aplicação 
da lógica da circulação de mercadorias 
ao ambiente escolar.52 Ao mesmo tempo, 
aquelas defesas, baseadas sobretudo 
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em cenas autobiográficas das infâncias 
nas quais se realizou a leitura de Lobato, 
partem de uma concepção de literatura 
que não reconhece o caráter mediado da 
literatura infantil e de sua utilização na 
escola.53 O que Natali demonstra nesse 
artigo em particular é precisamente o 
funcionamento conservador daquela 
irresponsabilidade de fundo que 
caracterizaria a literatura para Derrida. 
Nesse episódio, a defesa da instituição 
da literatura se dá em uma negativa da 
validade das reivindicações e de uma 
forma de negação de seu vínculo com a 
sociedade ou com os grupos sociais dos 
quais advém aquelas reivindicações, os 
negros e negras do Brasil. Assim, fica 
evidente que a ambiguidade da 
literatura se torna, aqui, uma ferramenta 
GH�´LPXQL]DomRµ��QR�VHQWLGR�SHQVDGR�SRU�
Esposito como corte do vínculo social e da 
obrigação contida no múnus,54 na 
medida em que serve para performar um 
desligamento da comunidade de leitores 
que colocaram o problema. 

A leitura de Natali evidencia a 
problemática contida também em outros 
WHUPRV� GR�SHQVDPHQWR� FRPR� ´PXOWLGmRµ�
em Hardt e Negri ou na noção de poder 
constituinte, na medida em que a 
maleabilidade da multidão e o conceito 
de poder constituinte como força 
permanente de reinvenção do poder não 
carregam em si mesmas uma garantia de 
emancipação.55 Contudo, seria preciso 
montar novamente um pensamento da 
literatura que possa se ligar àquela 
outra dimensão, contrainstitucional, da 
qual fala Derrida. De certo modo, essa 
maneira de situar a literatura como uma 
esfera diferenciada se fundamenta em 

 
53 NATALI, Uma segunda esméria, p. 142. 
54 ESPOSITO, Communitas, p. 42. 
55 MATOS, Estado de exceção, desobediência civil e desinstituição, p. 72. 
56 PAZ, A tradição da ruptura, p. 17. 
57 TABARÓVSKY, O escritor sem público, p. 19. 
58 TABARÓVSKY, O escritor sem público, p. 18. 
59 TABARÓVSKY, O escritor sem público, p. 20. 

um certo entendimento vanguardista de 
que a arte busca sempre formas de 
ruptura com sua própria 
institucionalidade, aquilo que Octavio 
3D]� FKDPRX� GH� XPD� ´WUDGLomR� GD�
UXSWXUDµ�56 

Reivindicando a ruptura como marca de 
certa literatura capaz de escapar aos 
ditames da academia ou do mercado, o 
crítico argentino Damián Tabarovsky 
reflete também sobre o comum e uma 
SRVVtYHO� ´FRPXQLGDGH� OLWHUiULDµ� FRP�
menção à obra de Cornelius Castoriadis 
aqui já evocada.57 Ao longo do ensaio O 
escritor sem público e dos outros textos 
que compõem o livro Literatura de 
esquerda, Tabarovsky faz a defesa dessa 
literatura que dá nome ao livro: uma 
literatura que busca um outro lugar que 
não nos dois polos fundamentais de 
recepção na Argentina do início do 
século XXI: o mercado e a academia. Esse 
outro lugar, um fora inexistente, seria o 
locaO� GH� XPD� ´FRPXQLGDGH� LPDJLQiULD��
uma comunidade negativa, a comunidade 
inoperante GD�OLWHUDWXUDµ�58 

Evocando os termos de um pensamento 
filosófico da comunidade, Tabarovsky 
enfatiza o caráter oposicional e 
inacabado dessa literatura que ele busca 
definir. Ele complementa: 

Nessa linha, cada escritor inaugura uma 
comunidade. Mas esse gesto inaugural não 
funda nada, não implica nenhum 
estabelecimento, não administra nenhum 
intercâmbio; nenhuma história da comunidade 
se engendra aí. Inaugura-se como 
interrupção. E, ao mesmo tempo, a 
interrupção empenha-se em não anular seu 
gesto, a recomeçá-lo outra vez.59 
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No trecho, destaca-se a forma de um 
eterno retorno tomada pela fundação da 
comunidade literária. Esse modelo da 
interrupção dá à literatura de esquerda 
uma potência renovadora ao mesmo 
tempo que a coloca em uma tarefa de 
Sísifo. O que está em jogo aqui é uma 
negativa em se institucionalizar, em 
transformar o movimento daquilo que, 
com Dardot e Laval, posso chamar de 
´SRGHU� LQVWLWXLQWHµ� QD� HVWDWLFLGDGH� GR�
instituído. 

A leitura particular que Tabarovsky 
HIHWXD� GD� ´OLWHUDWXUD� GH� HVTXHUGDµ� VH�
aproxima, contudo, da visão mais geral 
de Derrida, que dirá: 

7RGD� REUD� OLWHUiULD� ´WUDLµ� R� VRQKR� GH� XPD�
nova instituição da literatura. Ela o trai, 
primeiramente, ao revelá-lo, cada obra é 
única e é uma nova instituição por si só. Mas o 
trai também ao fazê-lo fracassar: enquanto 
única, ela aparece em um campo institucional 
preparado de forma a que se destaque e se 
apaga [...].60 

 
Alguns elementos saltam aos olhos no 
paralelismo entre a passagem 
derridiana e aquela de Tabarovsky. 
Entre eles, o compartilhamento de uma 
visão inaugural de toda obra ou escritor, 
assim como o fracasso contido nesse 
próprio gesto inaugural. Aquela 
inoperosidade de que fala Tabarovsky 
também aparece sem ser nomeada ao 
longo da entrevista de Derrida. 

Contudo, a similaridade das passagens 
também parece denunciar a 
possibilidade de intercambiar os termos 
em jogo em cada autor: comunidade e 
instituição literárias aparecem pensadas 
aqui de forma estranhamente similar. 
Esse movimento faz pensar no 
entendimento final de Dardot e Laval de 
que o comum seria mesmo uma instituição 
ainda por se fazer. Essa possibilidade de 

 
60 DERRIDA, Essa estranha instituição chamada literatura, p. 116. 
61 OLIVEIRA, A literatura e o comum, p. 81. 
62 NANCY, A comunidade inoperada; ESPOSITO, Communitas. 

troca entre os dois termos denuncia ainda 
uma outra camada que atravessa os dois 
autores: a literatura pensada como 
política. 

Em contraste com a dimensão de ruptura 
teorizada por Tabarovsky, a 
pesquisadora brasileira Rejane Pivetta 
Oliveira promove uma aproximação que 
se interessa mais pelas dimensões de 
produção e circulação da literatura em 
artigo que aborda diretamente as 
relações entre literatura e o comum: 

Nessa perspectiva, a literatura não é política 
porque denuncia injustiças e desigualdades, 
mas porque existe no seio de uma 
comunidade, a partir de um certo modo de 
ocupação do espaço público. A literatura é 
política porque seu gesto (sua ação, sua 
presença no mundo) tem um significado 
público, uma vez que sua circulação o é e 
também porque institui certas formas de ver e 
entender o mundo que dizem respeito a 
todos.61 

 
Oliveira parece colocar em cena um 
conceito de comum muito mais alinhado 
àquele de Hardt e Negri, já que focaliza 
a dimensão circulatória e disseminada da 
literatura como prova de sua 
´FRPXQLGDGHµ��$R�PHVPR�WHPSR��R�JHVWR�
de concepção da literatura como parte 
de uma rede informacional aponta para 
a sua ação no campo do imaginário, 
instituindo ´IRUPDV� GH� YHUµ� H�� SRUWDQWR��
retomando uma certa positividade 
criativa da instituição literária que não 
está em jogo na discussão derridiana ou 
de Tabarovsky. 

O percurso teórico de Oliveira em 
relação ao que ela chama de 
´FRPXQLGDGH� OLWHUiULDµ� YDL� DR� HQFRQWUR�
das críticas à noção moderna de 
comunidade presentes nos filósofos da 
comunidade como Nancy e Esposito.62 
Para além de uma forma gregária, 
exclusivista e proprietária da 
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comunidade, a reflexão da literatura e 
do comum desse artigo encena uma 
abertura para o indeterminado, para a 
partilha e para o espaço da relação.63 
Como intervenção no campo institucional 
da teoria literária, o texto busca um 
distanciamento da vertente humanista 
que imaginou a literatura como valor 
universal. Apontando as origens 
historicamente situadas da reivindicação 
de um caráter universal e formador da 
literatura na ascensão da burguesia 
como classe dominante, a autora reflete 
que o modelo da bildung implica em um 
distanciamento da ação focalizando, ao 
contrário, nas possibilidades de atuação 
LQGLYLGXDO�GD� OLWHUDWXUD�� 3DUD� HOD�� ´FRP�
isso, a dimensão da literatura como 
prática social, como produto e 
ferramenta de atuação, por meio da 
qual as comunidades organizam e dão 
sentido às experiências e ações coletivas, 
p�DSDJDGDµ�64 A reflexão se encaminha, 
então, para uma ruptura com a ideia de 
autonomia da arte herdada de uma 
certa linha da teoria e da crítica. 
Contudo, o que interessa é o gesto 
teórico que aponta para a necessidade 
GH�´GHVSULYDWL]DomRµ�GD�OLWHUDWXUD��TXH��
na concepção da autora, passa por uma 
saída do funcionamento institucional da 
literatura, com seus cânones e suas obras 
restritas.65 A presença aqui de uma 
tentativa de colocar, no vocabulário dos 
estudos literários, uma crítica à 
propriedade aproxima a noção de 
comum aqui utilizada da mesma 
preocupação anti-proprietária presente 
em Dardot e Laval. 

Se o artigo de Oliveira compartilha uma 
certa afinidade conceitual com o par de 
autores franceses, ela acaba recaindo 
também no mesmo pensamento positivo 

 
63 OLIVEIRA, A literatura e o comum, p. 90. 
64 OLIVEIRA, A literatura e o comum, p. 91. 
65 OLIVEIRA, A literatura e o comum, p. 89. 
66 DARDOT; LAVAL, Comum, p. 446. 

da instituição do Comum. Assim, ainda 
que introduza a questão como uma forma 
de repensar as propriedades da 
literatura, resta como ponto invisível o 
processo de corte com o já instituído que 
é central no pensamento de Tabarovsky 
e Derrida. Nesse sentido, a dimensão 
contrainstitucional da literatura em 
Derrida e a insistência de Tabarovsky no 
inacabamento e na literatura contra o 
cânone e a normatividade parecem ser 
melhor pensadas em um outro 
deslocamento conceitual em relação à 
instituição. Se Dardot e Laval opõem ao 
poder constituinte de Hardt e Negri um 
´SRGHU� LQVWLWXLQWHµ� EDVHDGR� QD�
concepção de instituição de 
Castoriadis,66 o que está em jogo tanto 
em Derrida como em Tabarovsky parece 
ser uma focalização mais precisa no 
exercício da ruptura e da interrupção, 
gestos que possuem uma dimensão que só 
SRGHULD�VHU�FKDPDGD�GH�́ GHVWLWXLQWHµ��(P�
Tabarovsky, a menção à comunidade 
inoperante como forma de caracterizar a 
literatura de esquerda carrega consigo 
uma potência de destituição na medida 
em que nega a construção de uma obra 
e mesmo de uma comunidade. Esse 
trabalho da suspensão que, no entanto, 
permanece sempre reativado a cada 
obra ou a cada escritor funciona como 
uma desativação da instituição literária e 
como fuga da tensão entre instituinte e 
instituído, ao mesmo tempo em que 
implica uma atuação para além das 
fronteiras da própria literatura. Nessa 
forma de pensar a comunidade ou a 
instituição literária, o que conta é a 
negativa da nova contribuição singular 
³ a escritura, a obra, o filme ³ de se 
fixar como objeto instituído. 
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3. Destituição, interseções entre 
literatura e política 

A contribuição de Tabaróvsky e seus 
encontros com a teoria derridiana da 
instituição literária requerem a discussão 
PDLV�DWHQWD�GR�WHUPR�´SRGHU�GHVWLWXLQWHµ�
cunhado por Agamben e que tem 
pontuado o exercício desse ensaio. Por 
mais que o pensamento da comunidade 
de Agamben se encaminhe para uma 
negativa da política e para uma 
paralisação da ação diante da 
necessidade de uma potência 
´LQRSHURVDµ� ³ como problematizado 
nas primeiras páginas desse artigo a 
partir do Indicionário do contemporâneo 
³, é bastante curiosa a condição de 
produção e enunciação do conceito de 
poder destituinte: ele aparece pela 
primeira vez em uma conferência em 
Atenas, em 2013 a convite da juventude 
do SYRIZA, partido criado a partir dos 
levantes contra as políticas de 
austeridade na Grécia e localizado na 
esfera do ciclo de lutas global iniciado 
em 2011. Ainda que o texto original 
tenha sido retrabalhado e conclua, em 
forma de epílogo, o quarto volume da 
série Homo Sacer, a cena do discurso 
importa porque demonstra uma 
aproximação de Agamben com a 
atuação política imediata e seus atores. 

Aqui, mais do que a vinculação da tese 
da destituição com a discussão de fundo 
ontológico travada por Agamben em O 
uso dos corpos67, interessa tomá-la como 
uma intervenção política endereçada a 
um movimento nascente que, alguns anos 
após a palestra de Agamben, 
conformaria um governo incapaz de se 
desprender realmente das amarras do 

 
67 Para uma leitura mais cuidadosa dos pressupostos filosóficos e o debate acerca da arque-anarqué e 
a dupla potência/ato, cf. GOMES; MATOS, A proposta de uma forma-de-vida anárquica na obra de 
Giorgio Agamben. 
68 COMITÊ INVISÍVEL, Motim e destituição agora, p. 99. 
69 AGAMBEN, O uso dos corpos, p. 298. 
70 AGAMBEN, O uso dos corpos, p. 299. 

fiscalismo e do modelo capitalista e que, 
desde a ótica de um grupo alinhado à 
proposta destituinte de Agamben teria se 
FRQYHUWLGR�´>���@�QR�PHOKRU�UHSHWLGRU�GDV�
políticas de austeridade da União 
(XURSHLDµ�68 Desde essa leitura e de uma 
perspectiva a posteriori, o argumento de 
Agamben se desenha como um aviso 
ignorado às seduções soberanas do 
exercício do poder. 

O texto de Agamben põe em cena a 
QRomR� GH� ´SRWrQFLD� GHVWLWXLQWHµ� FRPR�
FRQWUDSRQWR� DR� IXQGDPHQWR� GR� ´SRGHU�
constLWXLQWHµ� SUHVHQWH� QD� WUDGLomR� GD�
filosofia política moderna.69 A dimensão 
constituinte, correlata ao constituído, 
argumenta Agamben, acaba capturada 
por esse último. Para ele, o paradoxo 
entre a mobilidade constituinte e a 
imobilidade e cristalização do poder 
constituído remetem de forma 
secularizada ao problema teológico da 
potência divina: nessa dimensão, o 
paradoxo se dá entre a potência 
absoluta, aquela que Deus possui e 
efetiva na criação do mundo, e a 
potência ordenada, a limitação daquela 
primeira potência depois de sua 
transformação em criação.70 A 
transformação de uma potência em 
outra, no entanto, significa o bloqueio 
daquela primeira pela segunda. O 
paralelo entre política e teologia que é 
comum em Agamben faz lembrar do 
argumento de Marcos Natali, que situa a 
literatura como uma espécie de 
secularização do dever absoluto de 
origem teológica. Mais uma vez, as 
tramas entre Estado e Literatura parecem 
se reajustar, já que os dois são pensados, 
em Agamben ou em Natali, como formas 
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secularizadas do pensamento e da 
autoridade teológica. 

Agamben lembra ainda que no ensaio 
Para uma crítica da violência, Walter 
Benjamin já colocava a questão da 
destituição como saída para os impasses 
da derrubada do direito para a 
instauração de um novo direito.71 O 
paradoxo é solucionado em Benjamin ao 
pensar uma violência que desloca a 
relação entre meios e fins colocando em 
FHQD� XP� ´PHLR� SXURµ� TXH� GHVWLWXL� R�
direito e a própria relação entre meios e 
fins.72 Mais à frente, Agamben 
explicitará a proximidade entre 
inoperosidade e potência destituinte: 

Em ambas, está em questão a capacidade de 
desativar e tornar algo inoperante ³ um 
poder, uma função, uma operação humana ³ 
sem simplesmente o destruir, mas libertando 
as potencialidades que nele haviam ficado 
não atuadas a fim de permitir, dessa maneira, 
um uso diferente.73 

 
O pensamento de Agamben, em 
circulação intensa nos estudos literários, 
promove uma aproximação entre 
estética e política precisamente no ponto 
em que pensa a inoperosidade 
produzida por uma potência destituinte. 
Na criação artística, a proposta de 
Agamben tende a convergir com certos 
diagnósticos da arte contemporânea em 
UHODomR�j�SURGXomR�GH�´REUDVµ�DEHUWDV��
que recusam seu fechamento a todo o 
tempo, promovendo deslizamentos nas 
categorias tradicionais da crítica literária 
e de arte. A inoperosidade, aparecida 
também na leitura de Tabarovsky de 
uma certa literatura argentina, pode ser 
pensada como um desejo contemporâneo 
da produção artística. E, contudo, mesmo 
o filósofo italiano remonta àquele risco 

 
71 AGAMBEN, O uso dos corpos, p. 300. 
72 AGAMBEN, O uso dos corpos, p. 301. 
73 AGAMBEN, O uso dos corpos, p. 305. 
74 AGAMBEN, O uso dos corpos, p. 307. 
75 GOMES; MATOS, A proposta de uma forma-de-vida anárquica na obra de Giorgio Agamben, p. 56. 
76 TABARÓVSKY, O escritor sem público, p. 20. 

de cristalização no instituído do gesto 
vanguardista de ruptura: 

Mas também boa parte da prática das 
vanguardas artísticas e dos movimentos 
políticos de nosso tempo pode ser vista como 
a tentativa ³ tantas vezes miseravelmente 
fracassada ³ de realizar uma destituição da 
obra, que, no entanto, acabou recriando por 
todos os lugares os dispositivos museais e os 
poderes que pretendia depor, que agora 
aparecem ainda mais opressores por já 
estarem isentos de toda legitimidade.74 

 
Essa cautela com o destino trágico da 
potência destituinte das vanguardas, no 
entanto, parece contradizer aquela 
busca por um meio sem fim capaz de 
efetivamente ser inoperoso. Como notam 
Gomes e Matos,75 no pensamento do 
italiano é a linguagem que aparece 
como forma exemplar de uma existência 
fraca o suficiente para configurar aquele 
´PHLR�SXURµ�DERUGDGR�DQWHULRUPHQWH��6H�
as vanguardas aparecem aqui 
efetivamente se cristalizando, nota-se 
uma tensão com o pensamento de 
Tabarovsky para quem essas não 
fundam nada.76 

Talvez a perspectiva de Agamben 
atribua crédito demais ao ideário 
fundacional das vanguardas artísticas, 
acreditando nas suas reivindicações do 
poder de seus gestos inaugurais. Para 
além da divergência em relação às 
vanguardas referidas ³ Agamben 
parece pensar nas vanguardas do 
começo do século XX, enquanto 
Tabarovsky se refere a uma literatura de 
esquerda inaugurada nos anos de 1970 
na literatura argentina ³, a posição do 
argentino pode ser incorporada como 
forma de dar conta de uma certa 
inabilidade da arte em realmente 
instaurar qualquer coisa, tal como vê 
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Derrida. Em outro ensaio do mesmo livro, 
Tabarovsky arremata: 

Crise econômica, crise política, crise de laço 
social: tudo ocorre nos meios ³ e 
seguramente também no imaginário social ³ 
como se a crise houvesse chegado de repente 
³ a crise como terremoto ³, sem aviso, 
incógnita, como uma visita inoportuna. Quem 
sabe essa situação se explique por meio da 
estranha suposição de que a sociedade, a 
economia e o laço social tendem à 
estabilidade, à previsibilidade, à duração. 
Ninguém espera que a sociedade viva em 
crise permanente. Pois bem: a literatura o faz. 
A literatura e a arte vivem em crise 
permanente. Fazem da crise ³ do risco de 
extinção ³ sua razão de ser. A arte e a 
literatura expandem a crise para além de 
suas fronteiras, colocam a linguagem à prova, 
politizam as zonas do discurso que, a priori, 
parecem não-políticas ou politicamente 
neutras. Fazem do fracasso o seu passatempo 
favorito.77 

 
Utilizando-se de uma teoria da literatura 
que é também uma teoria da crise, 
Tabarovsky evidencia um certo local 
oposicional da literatura. Seu 
pensamento parece surgir diretamente 
da atmosfera particularmente latino-
americana da grande crise argentina de 
2001, na qual as multidões gritavam um 
lema que só poderia ser chamado de 
GHVWLWXLQWH�� ´£Que se vayan todos!µ�78 
muito antes do ciclo de lutas e ocupações 
de 2011. 

Desde esse espaço contra hegemônico ³ 
termo que certamente se encontra de 
fora do pensamento de Negri e Hardt, 
por exemplo ³, a literatura aparece 
como um lócus privilegiado para pensar 
formas móveis de instituição que parecem 
impossíveis na sociedade. Fazendo da 
precariedade a força, o teórico 
argentino se aproxima da fraqueza 
EXVFDGD� SRU� $JDPEHQ� SDUD� XP� ´XVR�
LQRSHURVR�GR�SRGHUµ�79 A perspectiva de 

 
77 TABAROVSKY, A crise de dentro, p. 45, grifo nosso. 
78 SANTOS, Uma história da onda progressista sul-americana, p. 186. 
79 GOMES; MATOS, A proposta de uma forma-de-vida anárquica na obra de Giorgio Agamben. 
80 COMITÊ INVISÍVEL, Motim e destituição agora, p. 93. 
81 COMITÊ INVISÍVEL, Motim e destituição agora, p. 94. 
82 COMITÊ INVISÍVEL, Motim e destituição agora, p. 104. 

uma certa efetividade do fracasso que 
emerge da articulação entre esses 
autores permite pensar uma atuação 
distinta daquela forma positiva adotada 
por Dardot e Laval e Hardt e Negri 
acerca do comum, no qual a literatura 
quebra a positividade instituinte para se 
tornar o lugar de um certo aprendizado 
da interrupção e de uma constante 
destituição que, por sua vez, não é jamais 
definitiva, mas sempre recorrente. 

O grupo de autores anônimos franceses 
chamado Comitê Invisível perpetua e 
radicaliza a tese destituinte de Agamben 
modificando, no processo, o conceito de 
destituição. Em uma linguagem típica de 
manifesto, seus escritos estão recheados 
de ataques virulentos aos opositores, 
incluindo aí críticas à noção de poder 
constituinte no pensamento de Antonio 
Negri.80 Aprofundando a dimensão 
política da proposta destituinte 
inicialmente proferida aos manifestantes 
gregos, o Comitê define a destituição 
como ação para fora das instituições por 
meio de uma lógica de saída e êxodo 
das amarras do Capital.81 Contudo, a 
noção gestada se sofistica ao carregar 
em si uma positividade criativa: 

O gesto revolucionário, portanto, não consiste 
mais em uma simples apropriação violenta 
deste mundo, ele se desdobra. De um lado, há 
mundos por fazer, formas de vida que devem 
crescer distantes do que impera, aqui 
compreendido o que pode ser recuperado do 
atual estado de coisas, e, por outro, é preciso 
atacar, é preciso destruir o mundo do capital. 
[...] Na destruição se constrói a cumplicidade, 
a partir da qual se constrói o que dá o sentido 
de destruir. E vice-versa.82 

 
A destituição é entendida aqui de forma 
ligeiramente distinta de Agamben, uma 
vez que incorpora também o significado 



 
( D E S ) T R O Ç O S :  R E V I S T A  D E  P E N S A M E N T O  R A D I C A L ,  B E L O  H O R I Z O N T E ,  V .  2 ,  N .  2 ,  J U L . / D E Z .  2 0 2 1 .  I S S N  2 7 6 3 - 5 1 8 X  ( O N L I N E ) .  46 

da destruição. O que interessa, contudo, 
é a convertibilidade do gesto destituinte, 
que funciona como abertura para o novo. 
A partir daí seria possível pensar em uma 
UHODomR� HQWUH� D� ´SUi[LV� LQVWLWXLQWHµ� GH�
Dardot e Laval, dotada de uma 
criatividade capaz de inventar outro 
mundo, e a destituição pensada pelo 
Comitê. 

Mesmo Castoriadis parece indicar uma 
certa complementariedade entre 
destituição e poder instituinte. Em um 
seminário de 1986, ³ mais de uma 
década depois do aparecimento do seu 
A instituição imaginária da sociedade ³ o 
filósofo utiliza a expressão para um 
diagnóstico de sua contemporaneidade. 
Ele escreve:  

Entendemos por destituição o movimento do 
imaginário social que se retira das instituições 
e das significações imaginárias sociais 
existentes, pelo menos em parte, e as 
desinveste, as destitui, retirando-lhes o 
essencial de sua validade efetiva ou de sua 
legitimidade ³ sem por outro lado proceder 
à criação de outras instituições que tomariam 
seu lugar ou de outras significações 
imaginárias sociais.83 

 
Se, de início, a caracterização da 
destituição aparece quase como uma 
oposição à temática da criação tão cara 
à filosofia de Castoriadis, mais adiante 
no mesmo texto o filósofo argumenta 
sobre conjunção entre uma 
temporalidade criadora e destruidora 
em toda sociedade.84 Nota-se, apesar 
da cautela do autor, que a destituição 
pode ser sim uma forma de abertura 
para o processo instituinte. Ao final de 
seu seminário, Castoriadis aproxima 
ainda a análise das significações 
imaginárias da sociedade ao processo 
de leitura de obras de arte, dando a ver 

 
83 CASTORIADIS, Sujeito e verdade no mundo social-histórico, p. 24. 
84 CASTORIADIS, Sujeito e verdade no mundo social-histórico, p. 30. 
85 COMITÊ INVISÍVEL, Motim e destituição agora, p. 91. 
86 CLASTRES, Troca e poder, pp. 54-55, grifo nosso, 

um parentesco entre imaginário social e 
a literatura. 

Para aprofundar o problema da relação 
complementar do par aparentemente 
oposto de destituição/instituição é 
necessário recorrer a outro texto 
influente da teoria política para 
imaginar formas de atuação da 
literatura no processo duplo de 
destituição deste mundo e instituição do 
comum. Trata-se do pensamento de 
Pierre Clastres, no qual a investigação 
etnológica devém uma crítica política do 
funcionamento das sociedades 
ocidentais. Compartilhando com 
Castoriadis a experiência fundacional do 
maio de 1968 parisiense, acontecimento 
destituinte segundo o Comitê Invisível,85 o 
pensamento de Clastres permite uma 
leitura mais apurada das reflexões de 
Tabarovsky e Derrida. 

Em Troca e poder: filosofia da chefia 
indígena, texto presente na coletânea A 
sociedade contra o Estado, Clastres cria 
uma imagem bastante próxima à 
inoperosidade defendida por Agamben: 

Pois, descobrindo o grande parentesco entre 
o poder e a natureza, como dupla limitação 
do universo da cultura, as sociedades 
indígenas souberam inventar um meio de 
neutralizar a virulência da autoridade 
política. Elas escolheram ser elas mesmas as 
fundadoras, mas de modo a não deixarem 
aparecer o poder senão como negatividade 
logo controlada: elas o instituem segundo sua 
essência (a negação da cultura), mas 
justamente para lhe negarem toda potência 
efetiva. De modo que a apresentação do 
poder, tal como ele é, se oferece a essas 
sociedades como o próprio meio de anulá-lo. 
A mesma operação que instaura a esfera 
política proíbe o seu desdobramento: é assim 
que a cultura utiliza contra o poder a própria 
astúcia da natureza; é por isso que se nomeia 
chefe o homem no qual se quebram a troca 
das mulheres, das palavras e dos bens.86 
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Nesse trecho, Clastres figura a política 
de chefia dos Guarani como uma espécie 
GH�´LQVWLWXLomR�GHVWLWXLQWHµ��XPD�IRUPD�GH�
abertura da autoridade que a instaura 
ao mesmo tempo que a destitui de sua 
efetividade. No argumento do 
antropólogo, esse procedimento funciona 
como uma inoculação do Estado no 
interior dessas sociedades, uma 
constituição preventiva da autoridade 
que a coloca sempre em desativação, 
uma vez que, como nota o filósofo 
Rodrigo Nunes, na perspectiva de 
&ODVWUHV�� R� (VWDGR� p� XPD� ´WHQGrQFLD�
interna que existe sempre e nunca 
deixará de existir, pelo menos 
YLUWXDOPHQWHµ�87 

Se sua análise das sociedades 
ameríndias é falha por depositar muito 
do mundo político ocidental em seu 
trabalho, suas intuições permanecem 
como contribuições expressivas para 
pensar uma outra política. A ficção 
política de Clastres permite ver a 
possibilidade de um funcionamento 
inoperante ou destituinte da política nas 
sociedades ameríndias. O que sua leitura 
nos mostra, mais do que o funcionamento 
das sociedades em análise, é a 
possibilidade de ver em outro lugar ³ 
outra sociedade e cultura ³ uma 
alternativa à política moderna e 
ocidental. A partir desse método, seria 
possível uma leitura conjunta de 
Tabarovsky, Derrida e Agamben que 
funcionasse como complemento da 
proposta instituinte do comum de Dardot 
e Laval. Observada desde o ponto de 
vista de Clastres, a literatura se coloca 
não como o lócus exclusivo de um 
movimento recorrente de destituição, mas 
como uma plataforma para repensar o 

 
87 NUNES, Multidão e organização, pp. 134-135. 
88 MATOS, A multidão contra o Estado, p. 152. 
89 MATOS, A multidão contra o Estado, p. 159. 
90 MATOS, A multidão contra o Estado, p. 173. 
91 MATOS, A multidão contra o Estado, p. 180. 

funcionamento da política pelo signo do 
fracasso e da inoperosidade. Ao lado da 
instituição do comum, a literatura e a arte 
agem, desde já, como operadores de 
uma potência destituinte que cria uma 
clareira ³ para usar uma metáfora 
silvícola que seria cara ao pensamento 
de Clastres ³ na qual o comum pode 
surgir. 

É bastante significativo que o 
pensamento de Clastres seja evocado 
por pensadores diferentes em artigos 
que se debruçam sobre a noção de 
multidão, vocábulo da teoria negriana 
da política. Em Matos, a exploração do 
comum da multidão, entendido como 
saída das oposições entre público e 
privado88 encontra a proposta de 
Agamben de uma comunidade an-
árquica, na qual se destaca uma 
indeterminação radical do real.89 Na 
busca de uma crítica do sujeito de direito 
e uma abertura para uma democracia 
radical, o autor converge no argumento 
SRU�XPD�´QRYD�RUGHP�TXH�FRQWLQXDPHQWH�
se nega para se afirmar em ato enquanto 
democracia absoluta, no sentido que 
6SLQR]D�Gi�j� H[SUHVVmRµ�90 É desde a 
necessidade de pensar essa outra 
democracia que surgem os escritos de 
Clastres, como forma de pensar outras 
operações do poder, em especial a 
possibilidade de despotencializá-lo.91 
Aqui, o trabalho de Clastres serve como 
baliza para imaginar alternativas ao 
horizonte histórico dos levantes e 
insurreições que recaem nas armadilhas 
da soberania e do poder constituído, o 
que dá esteio para pensar nas 
capacidades mediadoras da 
investigação de antropologia política 
desse pensador. 
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O movimento investigativo que vai de 
Antonio Negri a Pierre Clastres também 
aparece em texto cronologicamente 
posterior de Rodrigo Nunes, preocupado 
mais com os pontos cegos da teoria da 
multidão de Hardt e Negri em relação 
tanto ao seu caráter como sujeito ou 
plano de imanência quanto à ausência 
de uma teoria da organização que dê 
conta das capacidades de tomada de 
decisão de uma política da multidão. Em 
Nunes, a preocupação na possível 
degeneração da multidão na forma 
soberana do poder constituído deve ser 
considerada como uma presença da 
fantasmática da transcendência no 
interior do esquema organizacional de 
auto e hetero-organização, polos que 
ocupam um mesmo plano de imanência: 

[...] na medida em que envolve a ação de 
partes sobre partes, a hetero-organização é 
ela mesma imanente, isto é, interior ao todo. 
Mas ela passa a funcionar como 
transcendência no momento em que uma 
parte dominante projeta o fundamento de seu 
domínio como externo ao todo (Deus) ou 
coincidente com ele (a nação, a vontade 
popular). A transcendência existe, portanto, 
apenas como esta projeção ilusória e seus 
efeitos ³ estes, sim, reais. Ela é sempre ilusão 
de transcendência, de onde poderíamos dizer 
que a hetero-organização não é da ordem 
da transcendência, mas pode sê-lo, isto é, 
devi-lo. Como sugere Pierre Clastres, o Estado 
não é nada de externo, mas uma tendência 
interna que existe desde sempre e nunca 
deixará de existir, pelo menos virtualmente: a 
questão é se existem forças e mecanismos 
capazes GH�LPSHGLU�TXH�¶RV�SRQWRV�FHQWUDLV�VH�
FULVWDOL]HP��WRPHP�FRQVLVWrQFLD·�92 

 
Destacada a posição imanente do Estado 
dentro de toda força política, o 
argumento de Nunes coloca a questão da 
organização como forma de produzir 
aquela mesma inoculação estratégica do 
Estado e da autoridade realizada pelos 
povos estudados por Clastres. Nesse 
sentido, a dimensão organizativa 
significa também criar dispositivos 

 
92 NUNES, Multidão e organização, p. 135. 

capazes de desativar sempre e 
novamente as cristalizações do poder. 

De certo modo as reflexões de Nunes 
encaminham um pensamento de 
estratégias de inoperosidade que 
convivam com a dimensão da instituição, 
e que, em Matos serão pensadas sobre o 
FRQFHLWR� GH� ´GHV-LQVWLWXLomRµ�� DUWLFXOiYHO�
FRP� R� ´SRGHU� FRQVWLWXLQWHµ� SHUPDQHQWH�
por ele defendido. A tese da des-
instituição apresenta-se como alternativa 
ao radicalismo da proposta destituinte 
de Agamben justamente na medida em 
que Matos escolhe ainda utilizar a 
FRQFHSomR� GH� ´SRGHU� FRQVWLWXLQWHµ� GH�
forma expandida e como um exercício 
contínuo. No entanto, a proposta de 
Dardot e Laval de instituição do comum 
partilha com o filósofo italiano, se não 
sua radicalidade ou seu vocabulário 
ontológico, ao menos o abandono da 
categoria de poder constituinte, mesmo 
em sua repaginação em Negri e Hardt. 
Nesse sentido, a proposta destituinte 
aparece como saída do ciclo constituinte-
constituído, o que não significa, no 
entanto, que ela não possa ser pensada 
por relação de composição com a 
concepção aberta e renovada de 
instituição que aparece ainda em 
Derrida e na caracterização da 
literatura por Tabarovsky. Portanto, 
caberia pensar que as contribuições de 
Clastres estão mais alinhadas com o 
SURFHGLPHQWR� GH� ´GHVDWLYDomRµ� GR�
poder como pensado por Agamben do 
que com qualquer dimensão de 
´FRQVWLWXLomRµ� 

 
4. A fraqueza da literatura, 
algumas palavras finais 

Para unir os laços tateantes desse ensaio, 
evoco mais uma teórica da literatura: 
Diana Klinger, em Literatura e ética: da 
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forma para a força,93 dialoga com a linha 
filosófica ou ontológica de pensamento 
da comunidade com Nancy, Bataille e 
Blanchot e nota o compartilhamento de 
um pensamento do sujeito que escapa 
das identidades.94 Ela percebe, ainda, a 
fundamentação da comunidade em uma 
distância em Nancy, distância essa que 
funciona como oposição também à 
identificação.95 Esse lugar de fora e essa 
distância ecoam também nas proposições 
de Tabarovsky para uma outra 
comunidade literária e parecem ser, 
ainda, uma outra forma de pensar a 
debilidade e precariedade. Na visão de 
Klinger, é a singularidade que surge 
como resolução do impasse do presente, 
caracterizado pela expropriação do 
comum, em uma leitura que se aproxima 
bastante da compreensão de Hardt e 
Negri desse conceito. É significativo que 
Klinger termine seu percurso pelas teorias 
da comunidade com menção ao 
pensamento ético de Judith Butler. Nela 
estaria, segundo Klinger, a possibilidade 
de uma responsabilidade não baseada 
na pertença ou na igualdade, mas sim na 
distância daqueles que não são como 
´QyVµ�96 

Essa abertura para a singularidade, que 
parece dar conta também do projeto 
mais geral do livro de busca por uma 
potência da literatura e das artes 
centraliza então a possibilidade de uma 
desativação da própria comunidade. 
Pensar a literatura, a partir daí, leva a 
uma valorização do encontro da 
diferença que ela permite por meio da 
figuração de outras vidas que não as 
nossas. Em outro momento do livro, 
Klinger coloca a questão central que 

 
93 KLINGER, Literatura e ética. 
94 KLINGER, Literatura e ética, p. 71. 
95 KLINGER, Literatura e ética, p. 119. 
96 BUTLER apud KLINGER, Literatura e ética, p. 122. 
97 KLINGER, Literatura e ética, p. 162. 

reaparece aqui com outros influxos 
teóricos: 

Em comparação com os anos de 1960 e 1970, 
em que havia um investimento na relação 
entre literatura e política em parte ligado a 
uma forma de se dirigir ao povo (cf. VIDAL, 
2004), o campo literário poderia se ver hoje 
como politicamente esvaziado. Talvez seja 
possível, no entanto, apostar numa forma de 
UHVLVWrQFLD� PDLV� ´IUDFDµ� RX� VXWLO�� 1mR� VHULD�
uma resistência que enfrenta diretamente o 
poder, por sua vez disseminado e 
LQYLVLELOL]DGR�FRPR�SUiWLFDV�GH�´FDSWXUD�GRV�
DIHWRVµ�� 6H� Mi� QmR� p� SHQViYHO� XP�PRGR� GH�
SURGXomR�TXH�FRQYRTXH�́ WRGDs as faculdades 
KXPDQDVµ��FRPR�TXHULD�$GRUQR��H�D�HVIHUD�GD�
representação é precisamente o lugar da 
consumação das relações sociais, não imagino 
hoje a resistência da literatura nem como 
forma de autodestruir sua aura e valor de 
culto e de troca, como aconteceu com as 
vanguardas, nem como forma de 
questionamento da representação identitária. 
Talvez a questão seja apenas encontrar 
aberturas, fissuras, na linguagem, e pôr o pé 
na estrada.97 

 
Para além da dicção melancólica desse 
trecho, poderia dizer que a saída pela 
debilidade ou pela fragilidade parece 
se alinhar com a proposta da destituição. 
Como em Tabarovsky, aqui se pensa em 
uma literatura que não funda nada, mas 
que age nos interstícios, ou seja, nos 
espaços do entre. 

À dimensão da debilidade da arte e da 
literatura que reaparecem na citação, eu 
adicionaria uma certa possibilidade, 
sempre retornada, sempre inconclusa, de 
destituição operada por essas formas. 
Tal como na política que Clastres observa 
nos indígenas guarani, haveria uma 
relação dúbia com a autoridade que a 
mantém sempre em xeque, ainda que 
nunca o derrube. Dessa perspectiva, é 
possível pensar não somente em uma 
instituição do comum, como gostariam 
Dardot e Laval, mas também em uma 
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capacidade da arte de tornar 
inoperosas e destituir certas formas de 
propriedade e autoridade presentes no 
imaginário social. Nesse caso, a arte e a 
literatura ocupam o lugar que parece 
faltar nas teorias do comum tanto de 
Hardt e Negri quanto de Dardot e Laval, 
funcionando, em certos casos, como 
IHUUDPHQWDV�GH�´GHVWLWXLomR�LPDJLQiULDµ��
Assim, a arte permanece em um campo 
de certa inoperância ou de atuação 
´VXWLOµ� QD� SROtWLFD�� FRPR� FRORFD� .OLQJHU��
Não como força criadora ou instituinte, 
mas por meio de um certo trabalho do 
negativo, capaz de colocar em comum 
aspectos privados ou de destituir o sujeito 
de sua autoridade absoluta herdada da 
tradição moderna. 
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